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PREGÃO ELETRÔNICO71/2026

CONTRATANTEPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ

OBJETOAquisição de van adaptada para transporte de pessoa em cadeirade rodas - Convênio Federal decorrente de Emenda Parlamentar

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃOR$ 332.301,12 (trezentos e trinta e dois mil, trezentos e um reaise doze centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICADia 23/11/2026 às 09h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:Menor preço

MODO DE DISPUTA:Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADASSIM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2026

(Processo Administrativo n° 15.491/2026)
Torna-se público que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ, por meio da
Secretaria de Governo – Setor de Licitações, sediado a Rua Adhemar de Barros, 340 –
Centro, Porto Feliz, CEP: 18540-073, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na formaELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos Decretos
Municipais nº 8.570, de 10 de janeiro de 2025, nº 8.602, de 11 de abril de 2025 e nº 8.606,
de 05 de maio de 2025, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital e tendo sua Comissão responsável nomeada através Decreto nº
8.786, de 16 de outubro de 2026.
A legislação Municipal poderá ser encontrada através do link:https://leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/porto-feliz.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de van adaptada para transportede pessoa em cadeira de rodas - Convênio Federal decorrente de EmendaParlamentar nº 202543700001, conforme condições, quantidades e exigênciasestabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será realizada em único item.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas asexigências constantes deste Edital e seus Anexos.
2.2. A sessão será realizada na Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br).
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadasem seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusiveos atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade doprovedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danosdecorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastraisnos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãosresponsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou àalteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornemdesatualizados.
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação nomomento da habilitação.
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas depequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para omicroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
2.7. Não poderão disputar esta licitação:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/861/8606/decreto-n-8606-2025-regulamento-de-aplicacao-de-multas-conforme-a-lei-n-14133-21?q=8606
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/861/8602/decreto-n-8602-2025-regulamenta-o-processo-de-compras-no-ambito-da-adminstracao-publica-de-porto-feliz-e-da-outras-providencias?q=8571
8.570,%20de%2010%20de%20janeiro%20de%202025
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/861/8606/decreto-n-8606-2025-regulamento-de-aplicacao-de-multas-conforme-a-lei-n-14133-21?q=8606
https://leis.org/prefeitura/sp/porto-feliz/lei/decreto/2026/8786/decreto-n-8786-2026-dispoe-sobre-nomeacao-de-agentes-de-contratacao-i-e-ii-equipe-de-apoio-e-pregoeiros-conforme-especifica-e-da-outras/?termo=8786
https://leis.org/prefeitura/sp/porto-feliz/lei/decreto/2026/8786/decreto-n-8786-2026-dispoe-sobre-nomeacao-de-agentes-de-contratacao-i-e-ii-equipe-de-apoio-e-pregoeiros-conforme-especifica-e-da-outras/?termo=8786
https://leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/porto-feliz
http://www.bll.org.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitadade participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.7.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou comagente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestãodo contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;
2.7.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.7.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação doedital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração detrabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravoou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.7.6. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.7.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução docontrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas assituações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercíciodo cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1ºdo art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante queatue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividadeda sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde quedevidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica dolicitante.
2.9. A vedação de que trata o item 2.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a conduçãoda contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializadoou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação depropostas e lances e de julgamento.
3.2. Os licitantes preencherão por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preçoou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, atéa data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2.1. Além do preenchimento em sistema, o licitante deverá anexar em campopróprio, sob pena de desclassificação, arquivo contendo sua proposta.
3.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase dehabilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, osdocumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessãopública.
3.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dosdocumentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentosde abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a propostados licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZESTADO DE SÃO PAULOSECRETARIA DE GOVERNO
Rua Adhemar de Barros, 340 – Centro – Porto Feliz/SPTel. (15) 3261-9000 – www.portofeliz.sp.gov.br

Página 4 de 38

3.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderáparametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando docadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.6.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuaisentre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto emrelação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
3.6.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor finalmínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.7. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado nosistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.7.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quandoadotado o critério de julgamento por menor preço; e
3.7.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor nosistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado naforma do item 3.6 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ouentidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentementeaos órgãos de controle externo e interno.
3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçõesno sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônusdecorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelaAdministração ou de sua desconexão.
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqueracontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio deacesso.
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário do item;
4.1.2. Marca/modelo (quando aplicável);
4.1.3. Informações para pagamento:

4.1.3.1. Transferência Bancária:
- Banco:
- Agência:
- Conta:
- Nome do favorecido:
4.1.3.2. Pagamento via Pix:

- Banco:
- Chave Pix:
- Nome do favorecido:
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4.1.3.3. O licitante, preferencialmente, deverá indicar uma conta ou chave Pix do
Banco do Brasil, para fins de facilitação do pagamento. Caso não possua conta ou
chave Pix no Banco do Brasil, poderá indicar outro banco ou instituição financeira.

4.2. As informações previstas no item 4.1 também deverão ser enviadas em formato dearquivo e anexadas ao sistema, sob pena de desclassificação.
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretaou indiretamente na execução do objeto.
4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão deexclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueralteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos empercentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivosrecolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamentoserão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento dasdisposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,quando requerido, sua substituição.

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, acontar da data de sua apresentação.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, pormeio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos dehabilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura dasessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiroe os licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lancesexclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seurecebimento e do valor consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado paraabertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertadoe registrado pelo sistema.
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, queincidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta quecobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
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5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalode quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ouinexequível.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”.
5.11. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, apósisso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nosúltimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitemanterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lancesenviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, asessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará oslances conforme a ordem final de classificação.
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificadaem segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pelaequipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demaiscolocações.
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados paraapresentar lances intermediários.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistemaordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele quefor recebido e registrado em primeiro lugar.
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em temporeal, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva doPregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçãodos lances.
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por temposuperior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apósdecorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresasde pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçãoautomática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistemaidentificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porteparticipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta forempresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se odisposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada peloDecreto nº 8.538, de 2015.

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequenoporte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhorproposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito deencaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contadosapós a comunicação automática para tanto.
5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificadadesista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demaislicitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naqueleintervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmodireito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas eempresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitensanteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiropoderá apresentar melhor oferta.

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempateserá aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentarnova proposta em ato contínuo à classificação;
5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qualdeverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atestode cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens emulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conformeorientações dos órgãos de controle.

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bense serviços produzidos ou prestados por:
5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;
5.19.2.2. empresas brasileiras;
5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologiano País;
5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da propostado primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definidopara a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definidoo resultado do julgamento.
5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem declassificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após anegociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preçomáximo definido pela Administração.
5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadapelos demais licitantes.
5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aosautos do processo licitatório.
5.20.4. Após disputa e para fins de julgamento, o pregoeiro poderá, se entendernecessário, solicitar aos vencedores a proposta readequada ou qualquer outrodocumento para complementação da informação (ficha técnica, catálogo, etc.).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamentoda proposta.
6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta da licitanteclassificada em primeiro lugar, quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preçoem relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
6.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.2.1. Contiver vícios insanáveis;
6.2.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximodefinido para a contratação;
6.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelaAdministração;
6.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ouseus anexos, desde que insanável.

6.3. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçãoda proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelosistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastantepara arcar com todos os custos da contratação;
6.3.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nãoalterem a substância das propostas;
6.3.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção aindicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,quando não cabível esse regime.

6.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações doobjeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou daárea especializada no objeto.
6.5. O julgamento da proposta, quanto à sua exequibilidade, observará o disposto noArt. 34 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022.

6.5.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.5.2. Todas as propostas que estiverem acima do percentual de desconto previsto
no item anterior, deverão apresentar composição de custo.
6.5.3. A inexequibilidade, na hipótese prevista no subitem anterior, só será
considerada após diligência do agente de contratação ou responsável técnico, quando
o substituir, que comprove:
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Encerrada a fase de julgamento das propostas, será exigida a apresentação dosdocumentos de habilitação, apenas pelo licitante vencedor, enviados, exclusivamente, por
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meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igualperíodo, a critério do Pregoeiro.
7.2. O pregoeiro verificará também se o licitante provisoriamente classificado emprimeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art.14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.8 do edital, especialmentequanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futuracontratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
7.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de ImprobidadeAdministrativa e Inelegibilidade(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
7.2.3. Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/) .

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambémde seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de1992.
7.4. A licitante detentora da melhor proposta deverá apresentar, no prazo estipulado noitem 7.1, os seguintes documentos de habilitação:
7.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA

7.5.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual, podendo ser ficha cadastralcompleta;
7.5.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
7.5.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada deprova de diretoria em exercício;
7.5.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeiraem funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamentoexpedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
7.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério daFazenda (CNPJ);
7.6.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal,relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade ecompatível com o objeto do certame;
7.6.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativos a TributosFederais, a Dívida Ativa da União e a Contribuições Sociais, expedida pela Secretaria daReceita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.
7.6.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa ao ICMS queguardem relação com o objeto licitado, expedida(s) pela Secretaria do Estado daFazenda do domicílio ou sede da licitante ou pela Procuradoria Geral do Estado de SãoPaulo, nos termos da Resolução Conjunta SF/PGE 02, de 09/05/2013, referente aosDÉBITOS INSCRITOS, link: (CND Estadual - SP).
7.6.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributosmobiliários, emitido pelo órgão do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente,na forma da lei, da empresa responsável pela execução do contrato;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf?param=986379
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7.6.6. Certificado de Regularidade do FGTS, dentro do prazo de validade;
7.6.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, nos termos do TítuloVII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1ºde maio de 1943, emitida por meio eletrônico pelo Tribunal Superior do Trabalho(http://www.tst.jus.br/certidao);

7.6.7.1. a prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho será atualizada pelaComissão de Licitações no momento de apresentação dos documentos de habilitação.
7.6.8. Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação emcertames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito decomprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente algumarestrição (Artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, alterado pela Lei Complementarnº 155/2016).

7.6.8.1. havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal etrabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicialcorresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame,prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para aregularização da documentação (artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/06,alterado pelas Leis Complementar nºs 147/2014 e 155/2016).
7.6.8.2. em não havendo regularização da documentação, no prazo previsto nosubitem 7.6.8.1. do presente edital, implicará decadência do direito à contratação,sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à Administraçãoconvocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura docontrato ou revogar a licitação (Artigo 43, § 2º da Lei Complementar nº 123/06).

7.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA
7.7.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede
do licitante, cuja pesquisa tenha sido realizada com antecedência não superior a 90(noventa) dias da data prevista para abertura da sessão.

7.8. DECLARAÇÃO UNIFICADA
7.8.1. O licitante deverá anexar, em campo próprio, a declaração unificada (conforme
Anexo II), onde declara:

7.8.1.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;
7.8.1.2. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
7.8.1.3. Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;
7.8.1.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

http://www.tst.jus.br/certidao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7.8.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da
Lei nº 14.133, de 2021.
7.8.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
7.8.4. A ausência da declaração de que trata este item acarretará na desclassificação
do licitante.
7.8.5. A Declaração Unificada é para fins do atendimento do art. 63, da Lei n.º
14.133, de 2021.

7.9. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
7.9.1. Os documentos previstos neste Edital e seus anexos, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de
2021.
7.9.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados emoriginal, por cópia simples ou por autenticação digital.
7.9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento derequisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houverdúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamenteo exigir.
7.9.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidadesemissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.9.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida asubstituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para(Lei 14.133/21, art. 64):

7.9.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentadospelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época daabertura do certame; e
7.9.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data derecebimento das propostas;

7.9.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderásanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validadejurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
7.9.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, opregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem declassificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observadoo prazo disposto no subitem 7.1.
7.9.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos dehabilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos osprocedimentos de que trata o subitem anterior.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8. DOS RECURSOS
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ouinabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto noart. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou delavratura da ata.
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato dehabilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena depreclusão;
8.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30(trinta) minutos.
8.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data deintimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisãorecorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nessemesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir suadecisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes seráde 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação dainterposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis àdefesa de seus interesses.
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisãorecorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis deaproveitamento.
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados epoderão ser solicitados através do link https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento(Protocolos).
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ouculpa:

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregarqualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nãomantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após anegociação;
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
9.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento
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9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro depreço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelaAdministração;

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ouprestar declaração falsa durante a licitação
9.1.5. Fraudar a licitação
9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, emespecial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a préviadefesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo dasresponsabilidades civil e criminal:
9.2.1. Advertência;
9.2.2. Multa;
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem osmotivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perantea própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformenormas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A penalidade de multa poderá ser aplicada de acordo com o Decreto Municipal nº8.606, de 05 de maio de 2025.
9.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável emdecorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsávelde licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativoa qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
9.6. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4,9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançãode impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,§5º, da Lei n.º 14.133/2021.
9.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registrode preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/861/8606/decreto-n-8606-2025-regulamento-de-aplicacao-de-multas-conforme-a-lei-n-14133-21?q=8606
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigaçãoassumida e o sujeitará às penalidades cabíveis.
9.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitare contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará ainstauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos eintimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dadata de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretendaproduzir.
9.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções deadvertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, oqual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não areconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçãoà autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) diasúteis, contado do recebimento dos autos.
9.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção dedeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contadodo seu recebimento.
9.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisãorecorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral dos danos causados.
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade naaplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteisantes da data da abertura do certame.
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítioeletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior àdata da abertura do certame.
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por formaeletrônica, através da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br).
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstosno certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deveráser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização docertame.
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida parao primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde quenão haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br
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11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públicaobservarão o horário de Brasília - DF.
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse daAdministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suaspropostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á odia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias deexpediente na Administração.
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará oafastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados osprincípios da isonomia e do interesse público.
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demaispeças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP), link: PNCP; Prefeitura do Município de Porto Feliz, link:Portal da Transparência e Plataforma BLL, site: www.bll.org.br.
11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
11.11.2. ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA;
11.11.3. ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;
11.11.4. ANEXO IV - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO;
11.11.5. ANEXO V - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNALDE CONTAS.

Porto Feliz, 06 de novembro de 2026.

___________________________Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoSecretário Municipal de Saúde
___________________________Tiago Pantojo de MoraesSecretário Municipal de Obras Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1
http://www.bll.org.br
https://portofeliz.govbr.cloud/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&flagRedFiltroLicitacao=2
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
Processo/Ano: 15.491/2026Modalidade: Pregão Eletrônico 71/2026Objeto: Aquisição de van adaptada para transporte de pessoa em cadeira de rodas -Convênio Federal decorrente de Emenda Parlamentar nº 202543700001

Este Termo de Referência estabelece as condições para a aquisição de 1 veículonovo, completo e adaptado, destinado à ampliação do transporte municipal de pacientescom acessibilidade, conforme o Estudo Técnico Preliminar correspondente.
I Definição do objeto

Aquisição de 1 (uma) van de grande porte, nova, zero-quilômetro, adaptada paratransportar pessoa permanecendo em sua própria cadeira de rodas, incluindo veículo-base, adaptações, equipamentos e documentação necessários ao uso, em fornecimentoúnico e completo.
A contratação compreende aquisição de bem permanente, com entrega integral. Opreço deverá contemplar o conjunto completo, sem cobrança separada das adaptações oudos custos necessários ao atendimento deste Termo de Referência.

II Fundamentação da contratação
A fundamentação consta do Estudo Técnico Preliminar de aquisição de vanadaptada. Conforme o ETP, o Município dispõe de apenas 1 veículo destinado ao transportede cadeirantes em suas próprias cadeiras. A aquisição ampliará a disponibilidade detransporte acessível para consultas, exames, tratamentos e demais atendimentos desaúde, permitindo compartilhar viagens com acompanhantes e outros pacientes.
O ETP registra 69 usuários cadeirantes cadastrados e uma amostra de 15 registrosde viagens realizadas entre 01/09/2026 e 25/09/2026, com 17 ocorrências de pacientescadeirantes. Esses registros são amostrais e não representam a totalidade dosatendimentos ou a utilização mensal futura da nova van.A aquisição está alinhada ao programa Gestão e Renovação da Frota. A inclusão dademanda superveniente no planejamento municipal e as providências relativas aosrecursos observarão o ETP. Os documentos com dados pessoais e de saúde permanecerãoem anexo independente, com acesso adequado à sua natureza.

III Descrição da solução e fornecimento integrado
A solução consiste no fornecimento de um veículo pronto para utilização, comadaptação acessível, climatização, assentos, dispositivos de segurança, ancoragem dacadeira de rodas e retenção do ocupante, além da regularização aplicável. A contratadaresponderá pela compatibilidade e pelo funcionamento do conjunto.
O objeto será contratado em item único, pois o veículo-base e a adaptaçãodependem de compatibilidade estrutural, distribuição de massas, espaço interno, sistemasde segurança e regularização conjunta. O fornecimento integrado concentra aresponsabilidade e evita riscos de incompatibilidade, cronogramas distintos e conflitos degarantia, conforme a justificativa do ETP.
A solução inclui demonstração de funcionamento, entrega dos manuais etreinamento operacional dos servidores designados. A operação e a manutenção
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preventiva posteriores seguirão as orientações dos fabricantes do veículo e dosequipamentos de acessibilidade.
IV Quadro descritivo do objeto

Item Unid. Quant. Descrição Técnica ValorUnitárioR$
ValorTotal R$

1 UN 1 Van de passageiros adaptada para transportede cadeirante
Características gerais: Veículo automotor novo,
zero quilômetro, tipo van ou furgão de grande
porte, destinado ao transporte de passageiros, com
carroceria fechada, teto alto e compartimento de
passageiros envidraçado, original de fábrica ou
regularmente transformado,adaptado para
transportar uma pessoa permanecendo em sua
própria cadeira de rodas durante o deslocamento.
Deverá ser utilizado veículo-base de linha comercial
de vans ou furgões, com estrutura de carroceria
própria dessa categoria, não sendo admitidos ônibus
ou veículos construídos mediante instalação de
carroceria específica de ônibus sobre
chassi destinado a esse tipo de
encarroçamento. A classificação administrativa ou
de trânsito como micro-ônibus, quando decorrente
da lotação e da homologação regulamentar de uma
van/furgão, não constituirá motivo de
desclassificação.
Capacidade de transporte: Capacidade mínima
de 11 (onze) e máxima de 16 (dezesseis)
ocupantes, incluindo o motorista, considerando a
configuração final adaptada. A capacidade
mínima deverá compreender,
simultaneamente: 01 (um) motorista; 09
(nove) passageiros acomodados em assentos
convencionais; 01 (um) cadeirante
permanecendo em sua própria cadeira de rodas.
Será admitida capacidade superior ao mínimo,
respeitado o limite máximo estabelecido, desde que
a disposição interna não comprometa a circulação,
o embarque e desembarque, o posicionamento
da cadeira de rodas, a operação dos equipamentos
de acessibilidade e as condições de segurança
dos ocupantes. Todas as posições deverão ser
utilizáveis simultaneamente, sem necessidade de

332.301,12 332.301,12
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remoção ou desmontagem de assentos para
acomodar o cadeirante.
Motorização e combustível: Motor a diesel, com
potência mínima de 120 cv, compatível com o peso
bruto total e a capacidade de transporte do veículo,
atendendo aos limites de emissão de poluentes
aplicáveis.
Transmissão, tração e direção: Transmissão
manual, automática ou automatizada, conforme
configuração original ou homologada do veículo.
Tração dianteira ou traseira, admitidas outras
configurações equivalentes. Direção com
assistência hidráulica, elétrica ou tecnologia
equivalente.
Suspensão e freios: Sistema de suspensão
adequado à capacidade de carga e à lotação do
veículo, conforme características do fabricante e
condições de homologação. Sistema de freios com
ABS e demais dispositivos obrigatórios de segurança
aplicáveis à categoria do veículo.
Dimensões e características da carroceria:
Veículo de porte compatível com vans e furgões de
passageiros, tendo como referências dimensionais
aproximadas: Comprimento externo: entre 5,50 m
e 7,50 m. Largura externa, desconsiderados os
retrovisores: em torno de 2,00 m. Altura interna útil
no compartimento de passageiros:
aproximadamente 1,80 m ou superior. As
dimensões acima são referenciais, não constituindo
limites absolutos de aceitação. Serão admitidas
variações decorrentes das características
construtivas de cada fabricante, desde que
preservados o porte e a configuração de van/furgão,
a capacidade exigida e as condições de
acessibilidade e segurança. O peso bruto total, a
carga útil e as cargas admissíveis por eixo deverão
ser compatíveis com a lotação, os equipamentos de
adaptação, a cadeira de rodas e as demais cargas
previstas para a operação.
Portas e acessos: Portas dianteiras para acesso à
cabine, porta de acesso ao compartimento de
passageiros e acesso lateral ou traseiro adequado
ao equipamento de embarque e desembarque do
cadeirante. As portas, passagens e saídas de
emergência deverão atender às exigências
aplicáveis ao veículo em sua configuração final.
Assentos e compartimento de passageiros:
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Assentos convencionais apropriados ao transporte
de passageiros, devidamente fixados, com cintos de
segurança e demais dispositivos obrigatórios.
Compartimento de passageiros com iluminação,
revestimentos e acabamento adequados ao
transporte de pessoas, piso de material resistente
e antiderrapante nas áreas de circulação e acesso.
A disposição dos assentos deverá permitir circulação
interna adequada e acesso à posição destinada à
cadeira de rodas, sem obstruções que
comprometam a segurança ou a operação dos
equipamentos de acessibilidade.
Climatização: Sistema de ar-condicionado com
atendimento à cabine do motorista e ao
compartimento de passageiros, dimensionado para
proporcionar climatização adequada à lotação do
veículo.
Adaptação para transporte de cadeirante: O
veículo deverá possuir no mínimo uma posição
apropriada para o transporte de pessoa
permanecendo sentada em sua própria cadeira de
rodas durante todo o deslocamento, sem
necessidade de transferência para banco ou
poltrona do veículo. A posição deverá possuir
espaço livre adequado à acomodação, circulação,
fixação e retenção segura da cadeira de rodas
ocupada. Como referência dimensional, deverá ser
considerada área útil de 800 mm de largura por
1.200 mm de comprimento, admitidas soluções
dimensionais equivalentes que atendam às normas
técnicas aplicáveis e garantam a utilização segura.
Equipamento de acesso para cadeira de rodas:
Rampa ou plataforma elevatória veicular, instalada
na lateral ou traseira, adequada ao embarque e
desembarque do usuário permanecendo em sua
própria cadeira de rodas. O equipamento deverá
possuir capacidade de carga mínima de 250 kg, ou
R$ superior quando necessário ao atendimento das
normas aplicáveis e às condições de utilização.
Deverá possuir dispositivos de segurança
adequados à sua tecnologia, incluindo proteção
contra queda ou movimentação involuntária da
cadeira, superfície antiderrapante, operação segura
e recurso de utilização em situação de emergência,
conforme aplicável. No caso de rampa, a inclinação,
as dimensões e a resistência deverão permitir a
utilização segura por cadeirantes, considerando a
altura do piso e as características do veículo.
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Fixação da cadeira de rodas e retenção doocupante: Sistema de ancoragem da cadeira de
rodas ao veículo por quatro pontos, ou solução
tecnicamente equivalente de segurança
comprovada, apropriado ao transporte de cadeira
de rodas ocupada. Sistema independente de
retenção do ocupante, com cinto de segurança
pélvico e diagonal, de três pontos, ou sistema
equivalente devidamente adequado à aplicação. A
fixação da cadeira de rodas não poderá substituir a
retenção individual do passageiro.
Segurança e compatibilidade da adaptação: A
instalação dos equipamentos de acessibilidade,
assentos e demais componentes deverá preservar
a integridade estrutural, a estabilidade, a
capacidade de carga e o funcionamento dos
sistemas de direção, suspensão, frenagem e
segurança do veículo. A configuração final deverá
estar regularmente homologada e apta à circulação,
observadas as normas de trânsito e segurança
aplicáveis à sua categoria.
Equipamentos obrigatórios: O veículo deverá ser
fornecido com todos os equipamentos obrigatórios
estabelecidos pela legislação vigente para sua
classificação, características e utilização, incluindo
os dispositivos de iluminação, sinalização, retenção
dos ocupantes, segurança e registro de velocidade
e tempo, quando exigíveis.
Cor: branca ou prata.

V Condições complementares de fornecimento
1. Permissão de subcontratação para adaptação veicular

Será permitida a subcontratação parcial das atividades especializadas necessáriasà adaptação do veículo, incluindo instalação de equipamentos de acessibilidade, adequaçãodo compartimento de passageiros, instalação ou modificação de assentos e sistemas defixação e retenção, bem como outras intervenções complementares diretamenterelacionadas à adaptação.
A subcontratação ficará limitada às atividades de adaptação e aos serviçoscomplementares necessários ao fornecimento do veículo adaptado, não sendo admitida atransferência integral do objeto ou da responsabilidade contratual.
A contratada principal permanecerá integralmente responsável perante aAdministração pelo fornecimento do veículo completo, pela qualidade e segurança dasadaptações, pelo cumprimento dos prazos, pela regularização do veículo e peloatendimento das obrigações de garantia, inclusive quanto aos serviços executados porterceiros.
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A subcontratação não estabelecerá vínculo contratual direto entre a Administraçãoe a empresa subcontratada.
2. Responsabilidade técnica pela adaptação

As adaptações deverão ser executadas por empresa tecnicamente capacitada,observando as normas de segurança aplicáveis ao veículo e aos equipamentos instalados.Quando exigível pela natureza dos serviços ou pela legislação profissional, os projetos,modificações e instalações deverão contar com responsabilidade de profissional legalmentehabilitado.A contratada principal responderá pela compatibilidade entre o veículo-base e osequipamentos instalados, incluindo a adequação dos pontos de fixação, distribuição demassas, capacidade de carga, funcionamento dos dispositivos de segurança eregularização da configuração final.Não serão aceitas adaptações que comprometam a segurança estrutural ou funcional doveículo, ainda que realizadas por empresa especializada.
3. Atendimento à legislação e às normas técnicas

O veículo e suas adaptações deverão atender à legislação de trânsito e às normastécnicas vigentes aplicáveis à sua classificação, configuração e finalidade, especialmenteao Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal nº 9.503/1997), à Resolução CONTRAN nº916/2022, com suas alterações, e à Resolução CONTRAN nº 939/2022, quandoenquadrado na categoria M2.
Os equipamentos de acessibilidade deverão atender às normas técnicas aplicáveis,especialmente à ABNT NBR 15646:2016, ou edição que a substitua, no que couber.
Permanecem exigíveis na etapa de fornecimento os documentos legalmentenecessários à homologação, transformação, registro, licenciamento e circulação do veículo,conforme a solução efetivamente fornecida.

4. Comprovação técnica da configuração ofertada
A proposta deverá identificar a marca, o modelo e a versão do veículo-base, alotação final após a adaptação, distinguindo motorista, passageiros em assentosconvencionais e cadeirante, e o sistema de acessibilidade ofertado. Para análise daproposta do licitante provisoriamente vencedor, a Administração poderá solicitarinformações complementares para fins de diligência, como ficha técnica ou catálogo doveículo, esquema, desenho ou representação da disposição interna dos assentos e daposição destinada à cadeira de rodas e identificação dos principais equipamentos deacessibilidade e de retenção propostos.Os certificados e documentos definitivos da adaptação e da regularização serãoexigidos na etapa de fornecimento e recebimento, somente quando aplicáveis.

5. Regularização e documentação na entrega
O veículo deverá ser entregue com as adaptações concluídas, devidamenteregularizado e apto à circulação, acompanhado dos documentos legalmente exigíveis parasua configuração final, incluindo CAT, CSV e ART, somente quando aplicáveis.
A contratada deverá fornecer os manuais de utilização e manutenção do veículo edos equipamentos de acessibilidade em português, bem como as informações necessáriasà sua operação segura.
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6. Recebimento e verificação do objeto
O recebimento definitivo ficará condicionado à verificação do atendimento àsespecificações contratadas, especialmente quanto:

 À marca, modelo, versão e condição de veículo zero-quilômetro.
 À lotação mínima e máxima autorizada.
 À utilização simultânea dos assentos convencionais e da posição para cadeirade rodas.
 Às condições de acesso, circulação e acomodação do cadeirante.
 Ao funcionamento do equipamento de acesso e de seus dispositivos desegurança.
 À instalação e ao funcionamento dos sistemas de ancoragem da cadeira eretenção do ocupante.

 À compatibilidade dos equipamentos com a configuração final do veículo.
 À apresentação da documentação legalmente exigível para a sua regularizaçãoe circulação.
Poderá ser realizado teste operacional dos equipamentos de acessibilidade, semexposição desnecessária de pessoas a riscos, para verificar seu funcionamento nascondições previstas de utilização.
A identificação de irregularidades ou desconformidades deverá ensejar sua correçãopela contratada, sem custos adicionais para a Administração, sem prejuízo das demaisdisposições contratuais aplicáveis.

7. Garantia e assistência técnica
O veículo e os equipamentos e serviços de adaptação deverão possuir garantiamínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo, sem prejuízo de garantiassuperiores oferecidas pelos fabricantes ou previstas legalmente.
A contratada deverá assegurar a solução de defeitos de fabricação, instalação efuncionamento durante os respectivos períodos de garantia, inclusive quando relacionadosa serviços realizados por empresa subcontratada.A execução de adaptações por terceiros não poderá ser utilizada como justificativagenérica para afastar a responsabilidade contratual da fornecedora por falhas do conjuntoentregue.
A assistência técnica poderá ser realizada por redes autorizadas, empresasespecializadas ou prestadores tecnicamente habilitados, conforme a natureza do defeito eas condições de garantia aplicáveis.

8. Condições gerais de fornecimento
O veículo deverá ser entregue novo, zero-quilômetro, com ano/modelo compatívelcom a data da contratação e do fornecimento, observada a definição objetivaestabelecida no edital.
O fornecimento deverá abranger o veículo-base e todas as adaptações eequipamentos necessários à plena utilização do objeto.
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Os custos de transporte, adaptação, instalação, testes e regularizaçãonecessários ao atendimento das condições contratadas deverão estar compreendidos nopreço ofertado.
O prazo de entrega será de 40 (quarenta) dias, podendo ser prorrogadomediante justificativa.

VI Modelo de execução e entrega
Contagem do prazo e programação

O prazo de entrega de 40 dias previsto para entrega será contado em dias corridos,a partir do recebimento da autorização de fornecimento pela contratada. Eventual pedidode prorrogação deverá ser apresentado por escrito, com justificativa e documentaçãocomprobatória, para decisão da Administração, sem prorrogação automática do prazo deentrega.Local de entrega: Secretaria de Obras Públicas - Rua Dr. Célio Prado, 70 -Residencial São Marcos - Porto Feliz-SP.
Dias e horários de recebimento: dias úteis de segunda a sexta-feira, das 8h às10h30 e das 13h às 15h30.
A entrega deverá ser previamente agendada com a fiscalização.

Condições de apresentação do veículo
Ano de fabricação mínimo: 2026. Ano/modelo mínimo: 2026/2026. A definiçãodeverá ser compatível com a época do fornecimento e com a condição de veículo novo,zero-quilômetro, prevista no descritivo.A contratada entregará o veículo completo, limpo, sem avarias e em condições defuncionamento, acompanhado da nota fiscal, dos manuais e da documentação aplicável.O registro e o licenciamento deverão observar a configuração final adaptada e a titularidademunicipal, cabendo à Administração fornecer os dados e documentos institucionaisnecessários.
No ato da entrega, a contratada realizará demonstração dos equipamentos etreinamento operacional dos servidores designados, contemplando embarque edesembarque, ancoragem da cadeira, retenção do ocupante, dispositivos de segurança eoperação em emergência, conforme a tecnologia instalada, sem custo adicional.

Vigência contratual
Prazo de vigência do contrato: 12 (doze) meses. A vigência deverá abranger entrega,verificações, recebimento e demais providências de execução. O prazo de garantia doobjeto será contado do recebimento definitivo e não se confundirá com o prazo de entregaou com a vigência contratual.
VII Recebimento e critérios de aceitação

O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante registro daapresentação do veículo e da documentação, para posterior verificação detalhada deconformidade. Esse registro não significará aceitação definitiva do objeto.O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada,mediante termo detalhado, após a conferência das exigências deste Termo deReferência e dos testes operacionais previstos nas condições complementares. Prazo pararecebimento definitivo, contado do recebimento provisório: 30 (trinta) dias.
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A verificação abrangerá os requisitos da descrição técnica, as condiçõescomplementares, a proposta aceita e a documentação entregue, incluindo ofuncionamento dos equipamentos e a utilização simultânea das posições de transporte.Será registrado o número do chassi e identificados o veículo e os equipamentos deacessibilidade fornecidos.
Constatadas desconformidades, a contratada será notificada por escrito paracorreção, complementação ou substituição, conforme necessário, sem ônus para aAdministração. A regularização será submetida a nova conferência antes da aceitaçãodefinitiva, sem prejuízo das consequências contratuais cabíveis.O recebimento não afastará as obrigações de garantia nem a responsabilidade dacontratada por vícios ou defeitos do objeto.

VIII Gestão e fiscalização do contrato
A Administração designará gestor e fiscal ou fiscais para acompanhar ofornecimento.
A fiscalização acompanhará o prazo de entrega, a documentação, as condições deadaptação e os testes, registrará ocorrências e comunicará as providências necessárias.O gestor coordenará os registros e encaminhamentos relativos à execução, aorecebimento, ao pagamento e às eventuais alterações contratuais.
A contratada indicará representante e canais de contato para comunicações,agendamento, solução de desconformidades e acionamento de garantia. As orientações enotificações relevantes serão formalizadas no processo da contratação.
A fiscalização não substituirá a responsabilidade técnica da contratada pelasegurança, qualidade e compatibilidade do veículo e de suas adaptações.

IX Obrigações das partes
Obrigações da contratada

Fornecer o objeto integralmente conforme as especificações e a proposta aceita;cumprir os prazos; disponibilizar documentação e informações necessárias à conferência;corrigir as desconformidades; e responder pelas atividades de terceiros autorizados,preservadas as condições complementares deste Termo de Referência.
Assumir os custos necessários ao fornecimento completo, inclusive transporte,adaptações, instalação, testes e regularização; informar fatos que possam comprometero prazo; e manter as condições de habilitação exigidas durante a execução contratual.Na entrega, informar os canais de acionamento da garantia, a rede ou osprestadores tecnicamente habilitados e os procedimentos para atendimento de falhasno veículo e na adaptação. Fornecer os planos de manutenção preventiva e asorientações de inspeção dos sistemas de acessibilidade, ancoragem e retenção.

Obrigações da Administração
Emitir a autorização de fornecimento; fornecer os dados institucionais necessáriosà regularização; designar responsáveis pelo acompanhamento e recebimento;disponibilizar servidores para orientação operacional; comunicar desconformidades; eefetuar o pagamento devido, conforme as condições estabelecidas.
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Após o recebimento, observar as orientações de operação e manutenção dosfabricantes, manter os registros pertinentes e programar inspeções e paradas necessáriasà conservação e à segurança do veículo e dos equipamentos.
X Critérios de medição e pagamento

A medição corresponderá ao fornecimento de 1 unidade completa, após orecebimento definitivo. Não haverá medição separada do veículo-base, das adaptações oudos equipamentos que integram o item.
O pagamento será efetuado em parcela única, após o recebimento definitivo, aapresentação da nota fiscal válida e a regular liquidação da despesa, mediante crédito emconta da contratada. Não está previsto pagamento antecipado.
Os prazos e o procedimento de pagamento observarão a regulamentação municipale deverão constar do edital e do contrato.A nota fiscal deverá identificar o processo ou contrato, o número da EmendaParlamentar Federal nº 202543700001, o objeto, o valor devido e o veículo fornecido.Havendo erro documental que impeça a liquidação, a contratada será comunicada paracorreção, com registro do motivo e do período necessário à regularização.Serão observadas as retenções tributárias aplicáveis e a ordem de pagamentospertinente.

XI Adequação orçamentária
02.07.02.10.301.0006.1001.4.4.90.52. Ficha: 184. Fonte de recursos: 1.
02.07.02.10.302.0006.1001.4.4.90.52. Ficha: 3028. Fonte de recursos: 5.
XII Disposições contratuais e aprovação

O edital e o instrumento contratual disciplinarão as consequências doinadimplemento, as sanções, as alterações e a extinção contratual, em conformidade coma Lei Federal nº 14.133/2021 e a regulamentação aplicável. As condições de garantia doobjeto e de subcontratação permanecem as previstas nas condições complementares.

Declaramos que a descrição dos objetos não frustra a competitividade do certamenem as disposições da Lei nº 14.133/21 e as súmulas dos TCE/SP e que asexigências são imprescindíveis e estão de acordo com as normas vigentes.

___________________________Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoSecretário Municipal de Saúde
___________________________Tiago Pantojo de MoraesSecretário Municipal de Obras Públicas
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
Pregão Eletrônico 71/2026
Processo 15.491/2026
A LICITANTE (NOME) (CNPJ)
Declara estar ciente e de acordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bemcomo de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termosde ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumprimosplenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
Declara não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
Declara não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, observandoo disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
Declara cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte
Declaramos que, nos termos do artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, nosenquadramos na situação de ( ) Microempresa, ( ) Empresa de Pequeno Porte ou ( )Microempreendedor Individual, estando apto a usufruir do tratamento favorecidoestabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, daLei n.º 14.133, de 2021.
Declaramos que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebramoscontratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita brutamáxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Para as Sociedades Cooperativas
Declaramos cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
Declaramos cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123,de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

(Local e data)

(Representante Legal)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ

Processo Administrativo n° 15.491/2026Pregão Eletrônico nº 71/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUEFAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DO MUNICÍPIODE PORTO FELIZE .............................................................
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ, com sede na RuaAdhemar de Barros, 340 - centro, na cidade de Porto Feliz, inscrita no CNPJ/MF sob o nº46.634.481/0001-98 neste ato representado pelo(a) Secretário(a) de________________, Sr. (a) _____________, doravante denominado CONTRATANTE, eo(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................,sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste atorepresentado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conformeatos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o queconsta no Processo nº 15.491/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo deContrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 71/2026, mediante as cláusulas e condiçõesa seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é aquisição de van adaptada para transportede pessoa em cadeira de rodas - Convênio Federal decorrente de EmendaParlamentar nº 202543700001 nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADEDEMEDIDA

QUANTIDADE VALORUNITÁRIO VALORTOTAL

1
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 12 (doze) meses, contados daassinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentementede termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas nesteinstrumento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS(art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim comoos prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constamno Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Conforme disposto no Termo de Referência.
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretasdecorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. Os pagamentos deverão obedecer ao disposto no Termo de Referência e nos arts.141 a 146, da Lei 14.133/21.

6.1.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data daapresentação da nota fiscal.
6.1.2. No caso de o órgão licitador atrasar os pagamentos, estes serão atualizadosfinanceiramente "pro rata dies", pelo índice IPCA/IBGE, em vigor na data do efetivopagamento.
6.1.3. Nos casos de atrasos superiores a 02 (dois) meses, contados da emissão danota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administraçãopor despesas de obras, serviços ou fornecimento, é motivo de extinção de contrato,conforme disposto no art. 137, da Lei 14.133/21.

6.2. Informações para pagamento:
6.2.1. Transferência Bancária:
Banco:
Agência:
Conta:
Nome do favorecido:
OU
6.2.1. Pagamento via Pix:
Banco:
Chave Pix:
Nome do favorecido:

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um anocontado da data do orçamento estimado, em xx/xx/xxxx.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, ospreços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência daanualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano serácontado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, ocontratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), emsubstituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novoíndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termoaditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência;
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste.

8.1.7.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

8.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seusempregados, prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e emseus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentesda boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos
ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;
9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.
9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei
n.º 14.133, de 2021);
9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021.
9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quantoa todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contratoadministrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação daproposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou deaceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaramseu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótesespermitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todosos contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever docontratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelasem que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação documprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essasobrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dosdeveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir suaobservância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçãoformulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveljustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento daLGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
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10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamenteaqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambientevirtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito deresponsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formatointeroperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nashipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamentode dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD pormeio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão sercomunicados à autoridade nacional.
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS(art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãoou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução docontrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, daLei nº 14.133, de 2021);ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritasnas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas ascondutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bemcomo nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).iv) Multa:
1) A penalidade de multa poderá ser aplicada de acordo com o Decreto Municipalnº 8.606, de 05 de maio de 2025.
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Leinº 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamentecom a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades deimpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;b) as peculiaridades do caso concreto;c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;d) os danos que dela provierem para o Contratante;e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientações dos órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou emoutras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificadoscomo atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos nareferida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre queutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitosprevistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos osefeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradorese sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa domesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade deanálise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datade aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções porela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas eSuspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos noâmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes demulta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão sercompensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgãodecorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratadopossua com o mesmo órgão ora contratante.
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aindaque isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaráprorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciara readequação do cronograma fixado para o contrato.
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13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa docontratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesadministrativas; eb) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará asmedidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ouantes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresanão ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.3. se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrioeconômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termoindenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo denatureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente doórgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função nalicitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursosespecíficos consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

– 02.07.02.10.301.0006.1001.4.4.90.52. Ficha: 184. Fonte de recursos: 1.
– 02.07.02.10.302.0006.1001.4.4.90.52. Ficha: 3028. Fonte de recursos: 5.

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apósaprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,mediante apostilamento.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidasna Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa doConsumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintesda Lei nº 14.133, de 2021.
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimosou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termoaditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo noscasos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Leinº 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados porsimples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº14.133, de 2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bemcomo no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V,do Decreto n. 7.724, de 2012.
17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Feliz para dirimir os litígios que decorreremda execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Porto Feliz, xx de xxxx de 2026.
___________________________Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoSecretário Municipal de Saúde

___________________________Tiago Pantojo de MoraesSecretário Municipal de Obras Públicas

__________________________CONTRATADA

Testemunhas:
1. _________________________RG:2. _________________________RG:
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ANEXO IV - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE: ____________________________________________________CONTRATADO: _____________________________________________________CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _________________________________________OBJETO: ___________________________________________________________ADVOGADO (S)/ Nº OAB/e-mail: Dr. Anselmo Ferreira de Oliveira Filho, OAB/SP243.162, anselmo.filho@portofeliz.sp.gov.br
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:1. Estamos CIENTES de que:a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de suaexecução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas doEstado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b)poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestaçõesde interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema deProcesso Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 doTCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierema ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial doEstado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993,iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras doCódigo de Processo Civil;
d)as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estãocadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nostermos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) deAtualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequentepublicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercero direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
LOCAL e DATA: _________________________________________________
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:Nome: Célio Peixoto dos SantosCargo: Prefeito MunicipalMatrícula: 59.291-9
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:Nome: Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoCargo: Secretário Municipal de SaúdeMatrícula: 59.282-0Assinatura: ___________________________
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Nome: Tiago Pantojo de MoraesCargo: Secretário Municipal de Obras PúblicasMatrícula: 59.280-3Assinatura: ___________________________
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:Pelo contratante:Nome: Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoCargo: Secretário Municipal de SaúdeMatrícula: 59.282-0Assinatura: ___________________________
Nome: Tiago Pantojo de MoraesCargo: Secretário Municipal de Obras PúblicasMatrícula: 59.280-3Assinatura: ___________________________
Pela contratada:Nome: ________________________________Cargo: ________________________________Assinatura: ____________________________
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:Nome: Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoCargo: Secretário Municipal de SaúdeMatrícula: 59.282-0Assinatura: ___________________________
Nome: Tiago Pantojo de MoraesCargo: Secretário Municipal de Obras PúblicasMatrícula: 59.280-3Assinatura: ___________________________
GESTOR(ES) DO CONTRATO:Nome: Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoCargo: Secretário Municipal de SaúdeMatrícula: 59.282-0Assinatura: ___________________________
Nome: Tiago Pantojo de MoraesCargo: Secretário Municipal de Obras PúblicasMatrícula: 59.280-3Assinatura: ___________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS:Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________Nome:Cargo:Matrícula:Assinatura: ___________________________
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DECONTAS
CONTRATANTE:
CNPJ Nº:
CONTRATADA:
CNPJ Nº:
CONTRATO N° (DE ORIGEM):
DATA DA ASSINATURA:
VIGÊNCIA:
OBJETO:
VALOR (R$):

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada,sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondentelicitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem àdisposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quandorequisitados. Em se tratando de obras/serviços de engenharia: Declaro(amos), naqualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que osdemais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os aseguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado naorigem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidosquando requisitados: a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todosos seus custos unitários; c) previsão de recursos orçamentários que assegurem opagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados noexercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; d) comprovaçãono Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas;e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.

LOCAL e DATA:

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura).
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